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Reforma Tributária 
blindada. Vetos, não

Depois da ação contra a desoneração da folha de salários, os parlamentares escolhem, 
agora, em qual campo vão impor nova derrota ao governo. Há o consenso de que a 
regulamentação da Reforma Tributária precisa ser preservada dessa nova chama que 
alimenta a crise. Afinal, é algo que impacta toda a economia e não apenas no mano-
mano de Executivo e Legislativo.

A ideia de muitos é reacender a fogueira relacionada aos vetos do presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva ao Orçamento da União deste ano, às “saidinhas”, aos pesticidas 
e outros. O sentimento entre alguns líderes é de que o Congresso estendeu a mão ao 
governo e o Palácio do Planalto não respeita as decisões parlamentares.

CURTIDASNem começou...

... e já tem proposta 
substitutiva. As frentes 
parlamentares vão manter os 
grupos de trabalho criados no 
início do ano para apresentar 
os projetos de regulamentação 
da Reforma Tributária. A 
ideia, agora, é propor um 
texto alternativo ao que foi 
apresentado pelo governo.

Nem tudo será 

perdido

Os deputados e os 
representantes das empresas 
que atuaram nesses grupos de 
trabalho gostaram do fato de 
a proposta do Ministério da 
Fazenda estar bem detalhada. 
Os mais diversos setores da 
economia que se dedicaram 
à elaboração das propostas 
alternativas fazem questão 
de que a regulamentação 
da Reforma Tributária seja 
autoaplicável, para não 
precisar de portarias da 
Receita Federal.

Eles entenderam 

assim

Irritados com o Poder 
Executivo, os deputados 
dizem que não saiu sequer 
um centavo dos R$ 11 bilhões 
em emendas prometidos 
para abril. Na verdade, foram 
liberados R$ 5,5 bilhões em 
emendas impositivas, ou seja, 
que o governo precisa pagar 
até dezembro deste ano. Os 
deputados haviam entendido 
que esses R$ 11 bilhões seriam 
extras, fora das propostas 
individuais de liberação 
obrigatória.

A versão do governo

Em conversas com parlamentares, assessores palacianos têm explicado que o ministro de Relações 
Institucionais, Alexandre Padilha, havia prometido um esforço para liberar os R$ 11 bilhões e não 

especificou se seriam extras ou impositivas.

Essa não é comigo/ O presidente da 
Câmara, Arthur Lira (PP-AL), estava 
tranquilo ontem, quando o Senado reagiu à 
decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) 
sobre a desoneração da folha — e o desejo 
dos senadores de, agora, derrubar os vetos 
para dar uma resposta ao Planalto. Os vetos 
são um assunto da seara do Senado, que 
decide quando entram em pauta.

Cobrem dele/ Na festa de 94 anos do 
presidente José Sarney, naquela noite Lira 
chegou a comentar com a coluna: “Estava 
pronto para votar. O (presidente do Senado, 
Rodrigo) Pacheco é que atendeu o pedido 
dos líderes”, afirmou.

Não foi por falta de aviso/ Agora, 
depois dos últimos movimentos relativos 
à desoneração da folha, senadores mais 
oposicionistas consideraram que o 
presidente do Senado errou ao aceitar o 
adiamento. Sobretudo porque chamou 
Padilha para a reunião que iria discutir a 
questão dos vetos na quarta-feira.

Emoção e discurso/ Ministro de Relações 
Institucionais na primeira passagem de Lula 
pelo Planalto, Walfrido dos Mares Guia (foto) 
se emocionou tanto ao falar da história da 
fábrica de insulina da Biomm que quase 
chamou a primeira-dama Janja de primeira-
ministra. Foi uma das solenidades em 
que tanto o presidente quanto Walfrido 
encheram os olhos de lágrimas. “Triunfar na 
vida não é ganhar. É levantar e recomeçar 
toda vez que se cai”, disse o ex- ministro.
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